
548 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 10 — 13 de Janeiro de 2006

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Despacho n.o 812/2006 (2.a série). — A abertura de concurso
interno de acesso geral com vista ao preenchimento de um lugar
vago na categoria de técnico profissional especialista, carreira de tra-
dutor, foi objecto do aviso n.o 6042/2005, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 17 de Junho de 2005.

Verifica-se que esse acto administrativo foi praticado com ofensa
de normas jurídicas aplicáveis. Com efeito, consta do dito aviso, no
n.o 9, alínea b), como requisito especial de admissão ao concurso,
dever, quem concorra, «nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ser técnico pro-
fissional principal com, pelo menos, três anos na categoria classificados
de Bom».

É, porém, inquestionável que aquele artigo 4.o do dito diploma
se refere à forma de recrutamento para a carreira técnica superior
e não à carreira técnico-profissional, como era o caso, uma vez que
o lugar a preencher tinha a categoria de técnico profissional espe-
cialista. E para esta dispõe o artigo 6.o (e não 4.o), n.o 1, alínea b),
do citado decreto-lei, que o recrutamento se fez de entre funcionários
com a categoria de técnico profissional principal «com pelo menos
três anos na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom».

Assim, é o acto administrativo em questão anulável, nos termos
do artigo 135.o do Código do Procedimento Administrativo.

Por isso, e ao abrigo do disposto nos artigos 136.o, n.o 1, 138.o,
141.o e 142.o, n.o 1, revogo o dito acto, ficando sem efeito o concurso
viciado.

25 de Outubro de 2005. — O Director-Geral, José Andrade Pereira.

Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil

Aviso n.o 324/2006 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para preenchimento de três lugares na categoria de motorista de pesa-
dos. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 7 de Outubro de
2005 do presidente do Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção
Civil, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para preenchimento de três vagas na categoria
de motorista de pesados do quadro de pessoal do extinto Serviço
Nacional de Protecção Civil, aprovado pela Portaria n.o 720/94, de
11 de Agosto, alterada pelo aviso n.o 7443/99 (2.a série), de 19 de
Abril, tendo em conta o previsto no n.o 2 do artigo 51.o do Decreto-Lei
n.o 49/2003, de 25 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
no número anterior e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de pesados a condução e conservação de veículos pesados e ligeiros.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice fixados

para a respectiva categoria constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e
as regalias sociais são as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
do Forte, em Carnaxide, 2794-112 Carnaxide.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao concurso os can-

didatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Possuir a escolaridade obrigatória e ser titular de carta de
condução que o habilite a conduzir veículos pesados nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção e classificação:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Prova de conhecimentos:
9.1 — A prova de conhecimentos terá em conta o programa de

provas de conhecimentos, aprovada pelo despacho n.o 13 381/99, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.2 — A prova de conhecimentos reveste a forma escrita com con-
sulta e terá a duração máxima de duas horas, visando os níveis de
conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso na
respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

9.3 — Legislação recomendada para preparação da prova que pode
ser consultada:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, e Decretos-Leis n.os 157/2001, de 11 de Maio,
e 70-A/2000, de 5 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

Orgânica do Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção
Civil — Decreto-Lei n.o 49/2003, de 25 de Março.

10 — Entrevista profissional:
10.1 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais, tendo em vista o conteúdo funcional dos lugares
a prover.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula de classificação final, cons-
tam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos concorrentes sempre que solicitada [alínea g) do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

12 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção ponderada numa escala expressa de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4, dirigido ao presidente
do Serviço Nacional de Bombeiros Protecção Civil e entregue na
Secção Expediente Geral e Arquivo do Serviço Nacional de Bombeiros
e Protecção Civil, sita na Avenida do Forte, em Carnaxide, 2794-112
Carnaxide, durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, expedido até ao limite
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

13.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal, número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu, e situação militar, se
for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, categoria e natu-

reza do vínculo;
d) Indicação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde o mesmo se encontra publicado;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

13.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e devidamente assinado,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exerceu e o respectivo período de
duração;
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b) Documento comprovativo das habilitações literárias, bem
como da carta de condução de pesados;

c) Declaração, devidamente autenticada e actualizada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência do vínculo, a categoria detida e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública.

13.4 — Aos documentos mencionados na alínea b) do número ante-
rior aplica-se o regime consagrado no artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, quaisquer elementos sobre a situação que descreve
e a apresentação da documentação comprovativa das suas declarações.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicadas nos prazos estabelecidos nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas nos
placards existentes no serviço.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Menção a que se refere o despacho n.o 373/2000, de 1 de

Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

18 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Helena Pêgas Ferreira Nunes, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

José Manuel Febrero Mascaranhas, assistente administra-
tivo especialista.

Carlos Mário Dias, assistente administrativo especialista.

Vogais suplentes:

Ermelinda de Jesus Marques da Cunha, assistente admi-
nistrativa especialista.

João Manuel de Jesus Cabaço, assistente administrativo
especialista.

19 — O presidente do júri será substituído nas faltas ou impedi-
mentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Dezembro de 2005. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
em substituição, Artur Gomes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 813/2006 (2.a série). — Pelo despacho
de 28 de Dezembro de 2005 do subdirector-geral das Alfândegas e
dos Impostos Especiais sobre o Consumo, licenciado João Martins,
no uso dos poderes que lhe foram delegados pelo despacho
n.o 20 097/2005 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 182, de 21 de Setembro de 2005, foram nomeados definitivamente
técnicos verificadores de 2.a classe da carreira de técnico verificador
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, após a realização do
respectivo estágio de ingresso:

Adriano Jorge Simões Ferreira Vilaça.
Ana Isabel Freitas do Couto.
Rui Pedro de Carvalho Ferreira Nogueira.
Ana Maria Leal Esteves.
Alexandra Maria Ladeira Cordeiro Noronha.
Patrícia Alexandra da Costa Baixa.
Paulo Miguel Pinto Simões Mariano.
Paulo Jorge Mestre Gomes.
Vítor Nuno Garção Ramos Bogalho.
Rogério Manuel Santos Castillo.
Paulo Nuno Reis Moreira.
Maria José Arantes de Sousa.
Helena Cláudia Fernandes Figueiredo.
José João Mendes Marques.
Elsa Maria Martins Fernandes.
Maria da Luz Leitão Mendes.
Bruno Miguel Pereira de Almeida Costa.

João Carlos Marinho Pires.
Susana Isabel Figueiredo Henriques.
Fernando Jorge Martins Canuto da Costa.
Maria Preciosa Marques Luz.
Maria Anabela Machado Peixoto.
Fernando Martins Sebastião.
Rui António Correia Bernardo.
Sérgio Ricardo Lando Armada.
Alexandra Sofia de Sá Forte.
Jorge António da Silva Dias.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 2005. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 814/2006 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 2005 do director-geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, e após parecer da Secreta-
ria-Geral do Ministério das Finanças e da Administração Pública de
7 de Dezembro de 2005, confirmativo dos respectivos pressupostos:

Maria Luísa Ferreira Vilhena Nobre, reverificadora assessora da car-
reira técnica superior aduaneira — promovida a reverificadora
assessora principal da mesma carreira, em resultado do exercício
de funções dirigentes. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Dezembro de 2005. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 325/2006 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Delegação de competências do chefe do Serviço de Finan-
ças de Castelo Branco 1 nos adjuntos, nos termos do artigo 62.o da
LGT, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de Dezembro,
e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro.

Esta delegação de competências substitui a publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro de 2003.

1 — Chefia das secções:

1.a Secção — Tributação do Património — Manuel Ferreira Coe-
lho Lucas, técnico de administração tributária (adjunto em
regime de substituição);

2.a Secção — Impostos sobre o Rendimento e Despesa — Antó-
nio Armando Ribeiro Galhofo, técnico de administração tri-
butária (adjunto em regime de substituição);

3.a Secção — Execuções Fiscais e Contencioso — Adriano de Oli-
veira Antunes Pires, técnico de administração tributária
(adjunto em regime de substituição);

4.a Secção — Cobrança — Aldina Maria da Silva Nunes
Beato — técnico de administrativo tributária (adjunta em
regime de substituição).

2 — Atribuição de competências:
2.1 — De carácter geral e comum a todos os adjuntos:

Exercer a adequada acção formativa, devendo manter a ordem
e a disciplina na respectiva secção e controlar a assiduidade,
faltas e licenças dos respectivos funcionários;

Assinar e distribuir os documentos e correspondência que tenham
a natureza de expediente diário, com excepção da correspon-
dência dirigida ao director distrital de Finanças ou a entidades
superiores ou equiparadas, nomeadamente os tribunais;

Despachar e distribuir periodicamente os pedidos de certidão
conforme for estabelecido, exceptuando-se os casos em que
haja motivo para indeferimento, que, mediante sua informação
e parecer, serão submetidos a meu despacho;

Providenciar para que sejam prestadas, em tempo útil, as infor-
mações solicitadas pelas diversas entidades, ordenar e orientar
a instrução de exposições e reclamações apresentadas, dando
o respectivo parecer para decisão superior;

Controlar a execução de todo o serviço mensal afecto à respectiva
secção, de modo que sejam cumpridos todos os prazos esta-
belecidos para a sua remessa às entidades destinatárias;

Cada adjunto contribuirá com os elementos da sua secção para
a elaboração do PA 10, que deverá ser recolhido para o sistema
informático por qualquer deles;

Responsabilização pela organização e conservação de todos os
documentos da secção;

Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução, nos
termos das alíneas a) e b) do artigo 29.o do RGIT;




